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    Je ne rénonce pas à parcourir les voies labyrintiques de la tentation et de la connaissance, je ne crains pas d’y trouver ma perte.




    [Eu ouso percorrer os caminhos labirínticos da tentação e do conhecimento, eu não temo me perder nesta busca]




    (Edouard al-Khanat, La danse des passions)


  




  

    PREFÁCIO1





    Gilvando Sá Leitão Rios, antropólogo e professor universitário dos mais competentes e dedicados, vem se dedicando a estudos sobre o problema dos transportes em seus aspectos econômicos, sociais e políticos. Assim, já nos deu um belo ensaio sobre o problema dos transportes urbanos, quando os bondes elétricos foram substituídos, nas cidades grandes e médias, por transportes rodoviários, a fim de atender aos interesses de empresários ligados aos governos estaduais, em detrimento dos interesses do povo que recebia um melhor serviço dos chamados bondes elétricos. É conveniente lembrar que, no período anterior à Segunda Guerra Mundial, o Recife se orgulhava de possuir um excelente serviço de transportes urbanos.




    Após a realização de pesquisa, transformada em livro intitulado Linhas apagadas – do coletivo como arcaico ao individual como moderno (a extinção dos bondes na década de 40), 1995, Gilvando se organizou para enfrentar o problema dos transportes ferroviários que desde a segunda metade do século XIX vinham sendo implantados e se expandindo nos vários Estados do Nordeste. Inicialmente eles compreendiam linhas que partiam das capitais para o interior e em seguida se integrariam entre as várias linhas estaduais, procurando conectar as capitais. No início do século XX o Recife já possuía ligações ferroviárias com Natal, Fortaleza, João Pessoa, Maceió, Aracaju e Salvador. As linhas eram, em sua grande maioria, de propriedade estatal e arrendadas a companhias estrangeiras (inglesas) que as exploravam com grande proveito, mas que deixavam de manter um mínimo de conservação à proporção que se aproximava a data do fim da concessão de exploração.




    A regra dominante era a seguinte: o concessionário prometia uma série de melhoramentos na linha a ser concedida para exploração e implantava um serviço que lhe trazia rendimentos certos por um certo período, deixando de manter o ritmo de conservação à proporção que se aproximava a data final da concessão, a fim de maximizar os lucros da companhia e os dividendos pagos aos acionistas, deixando que o bem público fosse abandonado.




    Gilvando Sá Leitão Rios, como um pesquisador consciente e bem formado, aproveitou uma licença sabática da Universidade Federal da Paraíba e, em conexão com outras instituições, sobretudo com a Fundação Joaquim Nabuco, dedicou-se a uma pesquisa exaustiva, procurando analisar o problema na sua totalidade. Não esquecendo que o fato social é o resultado de um processo em permanente transformação, que para ser compreendido é necessário que se faça a análise de sua evolução histórica, levando-se em conta não só as ações de ordem técnica e econômica como também os desafios sociais e políticos. No caso brasileiro e nordestino observa-se que as ferrovias foram implantadas em função de uma sociedade exportadora que necessitava ampliar a área de ocupação, em função do avanço das atividades agrícolas ou de mineração e de expansão da oferta de produtos ao mercado externo. A grande extensão territorial do Brasil e a posição do relevo, quase sempre paralelo à linha litorânea, tornavam elevados os investimentos nas obras de construção, provocando desvios no traçado das ferrovias, fazendo que a nossa rede ferroviária fosse construída com maior lentidão do que a argentina, que ocupava uma superfície plana e cortando solos ricos.




    A construção das ferrovias abriu áreas à ocupação, permitindo que as culturas de exportação se expandissem a uma maior distância do litoral e que surgissem aglomerados urbanos expressivos a uma certa distância da costa. Além disso, o incentivo e o financiamento aos industriais do açúcar, permitiram o desenvolvimento de ferrovias privadas, conectadas com as principais, nas áreas adquiridas pelas usinas de açúcar. Assim, a história das ferrovias está intrinsecamente ligada ao processo de ocupação e de expansão da economia.




    Em seguida, o antropólogo Gilvando Rios se detém na análise dos aspectos que influíram a política ferroviária, como o debate sobre as vantagens e desvantagens oferecidas pelas ferrovias frente à concorrência do transporte rodoviário, que era defendido por setores econômicos e sociais ligados à indústria automobilística e petrolífera.




    Nos anos Vinte, a pressão dos partidários das rodovias se fez sentir com mais força, chegando o presidente da República, Washington Luís, após inaugurar estradas como a Rio-Petrópolis e a Rio-São Paulo, a afirmar que “governar é abrir estradas”, naturalmente referindo-se às rodovias.




    A literatura a respeito do tema, como bem salienta e analisa Gilvando Rios, é muito rica, havendo os que defendiam as rodovias por admitirem que as ligações entre as áreas produtoras e consumidoras seriam mais rápidas e os que defendiam as ferrovias em vista do menor custo e o maior peso dos produtos transportados. Conveniente é salientar, porém, que tendo o sistema ferroviário sido implantado no momento em que era parcialmente complementar ao transporte hidroviário, a fim de contornar trechos encachoeirados de rios, gerou setores ferroviários deficitários que foram desativados e desmontados após o golpe de 1964, no Governo Castelo Branco, com grandes prejuízos para as áreas por ele servidas.




    Um exemplo típico de ramal ferroviário deficitário foi aquele que ligava Itaparica em Pernambuco a Piranhas em Alagoas, contornando a Cachoeira de Paulo Afonso e outras quedas menores como a de Itaparica e a de Xingó. Um trem fazia o percurso semanal com passageiros e cargas de uma estação a outra, dando vida econômica à área que desfrutou, nos fins do século XIX e início do século XX, de um certo bem-estar econômico. Aí se localizava um grande brejo produtor de açúcar de cana, em Água Branca, que deu até barões ao Império, e foi implantada uma fábrica de linhas e de fiação, pelo legendário Delmiro Gouveia, na Fazenda da Pedra. Fábrica cujas linhas chegaram a concorrer com a indústria inglesa no mercado internacional. Foi com ela que se iniciou a exploração da energia elétrica de Paulo Afonso, com a implantação da pequena usina de Delmiro Gouveia.




    Gilvando Rios, com uma visão totalizadora, não se portou como um simples cronista, descrevendo os fatos e as razões imediatas da política de implantação e de desmonte dos transportes ferroviários; como antropólogo, aprofundou o estudo das razões impeditivas da rentabilidade econômica e a ação dos grupos de pressão em favor ou contra o aperfeiçoamento e a modernização constante das ferrovias. E, neste ponto, as razões políticas e as rivalidades inter e intra-regionais ganham influência.




    O fato a salientar entretanto é que, apesar de toda a política de marginalização do sistema ferroviário, o país assiste a um ressurgimento da consciência da necessidade de intensificação da utilização deste sistema de transporte, convindo salientar a campanha, hoje feita e aceita de forma mais generalizada, da necessidade de conclusão da Transnordestina que integrará o Nordeste ao Centro-Sul, de ferrovias como a que liga a região de Carajás ao porto de São Luís, para exportação de minério de ferro, e numerosas outras.




    Também, ao se desenvolver um política de privatização dos bens nacionais, as ferrovias que se encontram bem deterioradas foram vendidas a grupos econômicos que prometiam a recuperação das mesmas a curto prazo, mas, como empresas que visam a maximização dos lucros e descomprometidas com o bem-estar das populações, não vêm cumprindo as metas que se comprometeram a cumprir.




    Tem grande importância na sua tese, os capítulos finais que abordam as metas a serem atingidas pelas ferrovias, quanto às suas finalidades, como o transporte de cargas ou de passageiros, quanto ao chamado “trem fiscal”, quanto às finalidades estratégicas e geopolíticas, de integração regional, que o autor analisa com proficiência e profundidade.




    Para concluir, ele analisa a panacéia dos modelos alternativos apresentados por grupos econômicos e concorrentes político-ideológicos, fornecendo ao leitor a oportunidade de reflexão e de encaminhamento do seu pensamento e de sua ação em função dos interesses pessoais e públicos e, dentre estes, locais, estaduais, regionais e nacionais. Assim, o livro Fora dos trilhos – a questão ferroviária como questão social produzido em função de documentação existente na Universidade Federal da Paraíba e da Fundação Joaquim Nabuco, do Recife, é uma expressiva contribuição ao equacionamento da problemática nordestina em um momento de crise e de transformações.




    Manoel Correia de Andrade




    (Historiador e Geógrafo)




    




    

      

        1 Texto publicado na coluna OPINIÕES do Jornal do Commercio, p. 3, de Recife, de 31 de janeiro e de 2 de fevereiro de 1999.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Só há saber quando a reflexão aceita o risco da indeterminação que a faz nascer, quando aceita o risco de não contar com garantias prévias e exteriores à própria experiência e à própria reflexão que a trabalha.




    Marilena CHAUI




    (Cultura e democracia - o discurso competente e outras falas)




    A abordagem por um sociólogo de um campo de estudo e ação onde labutam profissionais de outras áreas (engenheiros e economistas sobretudo) costuma por vezes colocar resistências explícitas ou veladas por parte destes últimos. Envolvendo o campo2 dos transportes problemas e equacionamentos técnicos e tecnológicos, é compreensível esse tipo de reservas e comedimentos tanto mais que a nível do senso comum3 o campo de trabalho do sociólogo seria “o social” em termos administrativos ou de serviço social (os indefectíveis saúde e educação por exemplo) ou o social em termos folclórico-culturais, o primeiro considerado sério e útil, embora sempre subordinado ancilarmente ao econômico, o segundo tolerado complacentemente como adorno de erudição. O social nessa ótica seria um segmento entre outros da sociedade, fatia, parte, não uma totalidade abrangente. Isso explica o porquê da surpresa de um competente e dedicado engenheiro, ex-colega da SUDENE4 e especialista em transportes, ao saber de meu interesse pela questão ferroviária. “Bem”, disse ele, “mas você se interessa pelo transporte de passageiros, não é? porque transporte de carga não é problema social”!... Noutra ocasião, em congresso nacional da ANPET5 realizado em 1992 no Rio de Janeiro fui interpelado insistentemente por engenheiro professor da UFCE6 sobre “o que é que sociologia tem a ver com transportes”? Naturalmente nos dois casos procurei explicar a inserção social, econômica, política etc. da atividade “transporte” e a partir daí a conexão entre este campo como domínio empírico e a sociologia como ferramenta teórica explicativa. Cito esses dois episódios apenas para ilustrar um tipo de visão antiinterdisciplinar por vezes existente no meio profissional dos autodenominados “transportistas”. Sobre essa mesma questão MARTINS (1992) nota que “transporte não é, ainda um objeto tão científico quanto parece e merece ser, mas, sim um objeto da tecnologia (prático). Compreende-se, assim, os avanços em tecnologia das modalidades de transporte que não são acompanhados por avanços significativos em metodologia de planejamento”. A partir daí observa a contradição existente num campo onde a interdisciplinaridade apresenta um relacionamento ainda mal resolvido: “Atualmente a pesquisa científica coloca o tema “transporte” como um problema complexo e multidisciplinar. Porém, como é hegemônica a participação da área tecnológica (engenharia), não se conta que o novo modelo ou método de planejamento (que tanto se espera) tenha forte influência das ciências sociais”.




    Por outro lado, também no campo das ciências sociais nem sempre existe uma abertura para a questão “transportes” como tema de ensino e pesquisa. Talvez numa curiosa inversão de preconceitos, certos especialistas das ciências sociais terminem por ver nessa temática algo de uma natureza muito pragmática, técnica mesmo, um tanto distante das preocupações prestigiosas que BOURDIEU e WACQUANT (1992, p. 136) chamam de “teoricistas”.7 Indício significativo desse distanciamento presenciei no Mestrado em Ciências Sociais da UFPB8 onde a oferta recente de uma disciplina optativa sobre “políticas públicas de transporte coletivo” simplesmente não teve demanda. Ora, trabalhos de pesquisa como os desenvolvidos por VASCONCELLOS (1985, 1993, 1994 e 1995) e por WRIGHT (1988)9 mostram a riqueza e pertinência do enfoque sociológico aplicado à realidade dos transportes no Brasil. A nível das ciências sociais, no sentido epistemológico dessa expressão, só a economia tem privilegiado a temática transportes, tanto a nível de pesquisa como de ensino. Disciplina como “economia do transportes”, tanto a nível de graduação como da pós, pesquisas e teses sob enfoque econômico-financeiro ou de planejamento, constituem uma atividade consolidada nos cursos de engenharia civil e nos mestrados em urbanismo. Também nos congressos anuais da ANPET os trabalhos de enfoque econômico também se destacam ao lado dos de ordem tecnológica de engenharia dos transportes. Verdade é que muitos economistas por vezes supõem ser a sua disciplina uma ciência exata, confundindo possibilidades de matematização com rigor científico, mas isso é outro problema que como mostrou BUARQUE (1990) termina por inverter teórica e politicamente as prioridades. A prevalência da leitura teórica econômica de par com a priorização das questões da mesma natureza (estabilização monetária, construção de infraestrutura, compromissos com as dívidas externas e interna etc.) em nome da racionalidade econômico-financeira, sobre os interesses concretos das pessoas de “carne e osso”, interesses humanos básicos (acesso à educação, saúde, renda mínima etc.), resultou na postergação desses últimos em nome de promessas-miragens: primeiro a criação da infraestrutura e de um processo de industrialização (desenvolvimentismo dos anos 50-60); antes “deixar o bolo crescer para dividir depois” (anos 70 do “milagre econômico brasileiro”); primeiro “pagar a fatura” (anos 80 da crise da dívida externa); primeiro a modernização, depois colheremos os frutos (“era Collor”); antes uma moeda forte, depois aumentos reais de salário e não fictícios (1994, antes do lançamento do real); “primeiro as reformas” (constitucionais), depois os investimentos em educação, saúde etc. etc. Velhas promessas, acumuladas necessidades... sempre reportadas em nome da racionalidade técnico-econômica.




    É nesse cenário de história econômica que a temática transportes passa a ser mais facilmente apreendida como parte um processo social mais amplo - as opções tecnológicas e microeconômicas aí inserindo-se. Nesse sentido a perspectiva sociológica é desafiada a dar sua contribuição. Afinal, como mostra LEFEBVRE (apud MARTINS et alii: 1996, p. 58) “Quer se trate da justiça, do ensino, da saúde, da assistência social, do urbanismo, dos transportes, (grifo meu) cada instituição que nasce corresponde a uma necessidade social interpretada politicamente. Antes de se tornar instituição, uma necessidade social faz nascer uma organização em um movimento de baixo para cima. Quando a organização suscita interesse político, transforma-se em instituição, em um movimento de cima para baixo que comporta o estabelecimento de uma autoridade. (...) Essas formas instituídas tornam-se por sua vez produtoras de relações sociais. É dessa maneira que se passa da produção das relações sociais a partir das forças produtivas à produção política pela ação do Estado. A institucionalização da sociedade é a chave para a compreensão dessa passagem.”




    




    

      

        2 Emprego o termo no sentido que lhe dá BOURDIEU (1980, p. 62) isto é campos como “espaços estruturados de posições (ou de postos) cujas propriedades dependem das posições nestes espaços, podendo ser analisadas independentemente das características de seus ocupantes (em parte determinadas por elas)”. O autor frisa a existência de um denominador teórico comum, malgrado as especificidades empíricas de cada campo: “há leis gerais dos campos: tão diferentes como o campo da política, o campo da filosofia, o campo da religião possuem leis de funcionamento invariantes (é isto que faz com que o projeto de uma teoria geral não seja obscuro e que desde já, seja possível usar o que se aprende sobre o funcionamento de cada campo particular para interrogar e interpretar outros campos, superando assim a antinomia mortal ente a monografia ideográfica e a teoria formal e vazia)”. Há tantos campos quantas configurações sociais históricas imagináveis: “cada vez que se estuda um novo campo, seja o campo da filologia no século XIX, da moda atual ou da religião da Idade Média, descobrem-se propriedades específicas, próprias a um campo particular. (...) Um campo (...) se define entre outras coisa através da definição dos objetos de disputas e dos interesses específicos que são irredutíveis aos objetos de disputas e aos interesses próprios de outros campos (...) e que não são percebidos por quem não foi formado para entrar neste campo. (...) Para que um campo funcione, é preciso que haja objetos de disputas e pessoas prontas para disputar o jogo, dotadas de habitus que impliquem no conhecimento e no reconhecimento das leis imanentes do jogo, dos objetos de disputas, etc.” O modal de transporte ferroviário no Brasil, com seus profissionais, com sua cultura própria, sua legislação, sua história, suas instituições e empresas etc. constitui um subcampo do campo social dos transportes.


      




      

        3 O senso comum não pode ser entendido apenas como o oposto do discurso científico na tradicional leitura positivista e que seria o apanágio, numa perspectiva que BOURDIEU (op. cit. p. 41 e 264 ss.) chama de “racismo de classe”, dos iletrados ou pouco escolarizados. O senso comum como ideologia ou leitura pré-científica se manifesta paradoxalmente nos vieses profissionais dos que, por vezes, embora detentores de alta especialização técnico-científica em um determinado campo, costumam basear suas avaliações sobre o social em termos do em que BOURDIEU et alii (1980) é chamado de “sociologia espontânea”, ou seja, uma leitura da realidade calcada literalmente em “pré-noções” veiculadas pela ideologia do momento. Para este autor (op.cit. p. 37) “é necessário romper com a filosofia social que está inscrita no discurso espontâneo”.
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